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I. A INICIATIVA 

 

A proponente da iniciativa em análise sinaliza que o artigo 54.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que ainda hoje mantém a sua redação 

originária, prevê o direito à redução de cinco horas do período normal de trabalho 

semanal, ou outras condições de trabalho especiais, apenas para progenitores de 

menor com deficiência ou doença crónica com idade não superior a um ano. Com efeito, 

e após esse limite, os trabalhadores com responsabilidades familiares apenas poderão 

beneficiar de trabalho a tempo parcial (artigo 55.º) ou em regime de horário flexível 

(artigo 56.º), ambos dependentes de autorização (artigo 57.º), nos termos aí plasmados. 

 

Ora, sublinha-se na exposição de motivos que as necessidades de acompanhamento 

das crianças com deficiência ou doença crónica não cessam após o primeiro ano de 

vida, tendendo até a intensificar-se à medida que vão crescendo, dando-se até o 

exemplo do setor da educação, em que muitos docentes acumulam o trabalho letivo 

com a prestação de prestação de cuidados, o que vai gerando desgaste físico e 

psicológico que compromete tanto o exercício da profissão como a vida familiar e social. 

A isto soma-se a referência à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CDPD)1, cujo artigo 7.º estipula que «os Estados Partes tomam todas as medidas 

necessárias para garantir às crianças com deficiências o pleno gozo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais em condições de igualdade com as outras 

crianças.».  

 

Deste modo, considerando a proponente que a atual redação do artigo 54.º do Código 

do Trabalho «restringe injustificadamente os direitos dos progenitores», propugna-se a 

possibilidade de redução de cinco horas semanais a todos os progenitores de filhos com 

deficiência ou doença crónica, independentemente da idade, pretendendo-se a 

extensão da aplicação desta medida a todos os trabalhadores da Administração Pública, 

através da harmonização da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.        

 

Deste modo, o presente projeto de lei estrutura-se em quatro artigos, traduzindo-se o 

artigo 1.º no objeto, o artigo 2.º na modificação a promover no Código do Trabalho, o 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjHsoK3xZ2RAxW19LsIHRAzKk0QFnoECBgQAQ&url=https%3A%2F%2Fapp.parlamento.pt%2Fwebutils%2Fdocs%2Fdoc.pdf%3Fpath%3D6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d5451794d5759344d7a4d745a444577595330304f4442694c546b315a6a49745a54686a5a54686b4e7a557a5a546b304c6e426b5a673d3d%26fich%3D1421f833-d10a-480b-95f2-e8ce8d753e94.pdf%26Inline%3Dtrue&usg=AOvVaw0fEX8KP62MTMeu4tOdza5O&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjHsoK3xZ2RAxW19LsIHRAzKk0QFnoECBgQAQ&url=https%3A%2F%2Fapp.parlamento.pt%2Fwebutils%2Fdocs%2Fdoc.pdf%3Fpath%3D6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d5451794d5759344d7a4d745a444577595330304f4442694c546b315a6a49745a54686a5a54686b4e7a557a5a546b304c6e426b5a673d3d%26fich%3D1421f833-d10a-480b-95f2-e8ce8d753e94.pdf%26Inline%3Dtrue&usg=AOvVaw0fEX8KP62MTMeu4tOdza5O&opi=89978449
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artigo 3.º na aplicação aos trabalhadores em funções públicas e o artigo 4.º na entrada 

em vigor. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada Única Representante do 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 

167.º da Constituição da República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º 

do Regimento da Assembleia da República (Regimento),2 que consagram o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento. 

 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

 

A Constituição estabelece, em matéria laboral, o direito de as comissões de 

trabalhadores e as associações sindicais participarem na elaboração de legislação do 

setor ou do trabalho, respetivamente na alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e na alínea a) 

do n.º 2 do artigo 56.º. Para esse efeito foi promovida a apreciação pública de 28 de 

novembro a 28 de dezembro de 2025, através da publicação deste projeto de lei na 

Separata n.º 23/XVII, do Diário da Assembleia da República, nos termos do artigo 134.º 

 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/023/2025-11-28/2?pgs=2-6&org=PLC
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do Regimento, bem como dos artigos 469.º a 475.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.  

 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 10 de outubro de 2025, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 17 de outubro foi admitido e 

baixou na generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª), 

por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa - Garante a redução do horário de trabalho a 

progenitores de filhos com deficiência ou doença crónica, independentemente da idade, 

alterando o Código do Trabalho - traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao 

disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário.  

 

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas».  

 

A este propósito cumpre referir que a presente iniciativa pretende alterar o Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

No entanto, há que ter em consideração, que a lei formulário foi aprovada e publicada 

num contexto anterior à existência do Diário da República eletrónico, atualmente 

acessível de forma gratuita e universal. Assim, por motivos de segurança jurídica e para 

tentar manter uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não 

colocar o número de ordem de alteração, nem o elenco de diplomas que procederam a 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=lei+7%2F2009
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=awZUnEJByXuOmtjSRW%252bBhXpbulg%252fKl5UsX4MuETrB%252ffpa2Q7I0lkKXFWOIbPWeAO5V6SAA9dB%252f6ZwmX0fwb689Lvv5SRXjTuudH9i4UDyzLXw8UXMXEga731wKJZMb6lkztyBZDskgNCOgKFRtOQB1C2E9lGjShOKGqjLPW78aH5RKiwaJfKSk8N1tBeDMxWge9WwI9mk1Cy2SrCpAZDu70WOfo%252bGZMRF%252b1LC1MDeH11rJcMlbFFsqxlwE958PKTdPzPrXTo0dV8vm59ge9Mml%252fl5sepjopkehgZshMb%252bpthFKf8y%252b8tGwN966lG05rp7qgV98QvbYsiXwterwIkRl%252bxfKKv1reOe8Of2QXu9zM%253d&fich=eb4f9837-545a-481d-8b1d-5329119517e5.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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alterações, quando a mesma incida sobre códigos, leis ou regimes gerais, regimes 

jurídicos ou atos legislativos de estrutura semelhante, ou quando estão em causa 

diplomas que sofreram um elevado número de alterações, como é o caso. 

 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º da iniciativa prevê que «a presente lei 

entra em vigor com o Orçamento de Estado subsequente à sua publicação», mostrando-

se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos4, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

 

Nesse sentido, sugere-se a eliminação da alínea b) do artigo 1.º da iniciativa, que 

menciona a alteração da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, uma vez que o diploma em causa não é 

alterado.  

 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição5 estabelece no artigo 67.º, um conjunto de incumbências do Estado para 

a proteção da família como elemento fundamental da sociedade, designadamente a 

promoção, através da concertação de várias políticas setoriais, da conciliação da 

atividade profissional com a vida familiar.  

 

A Lei Fundamental reconhece, no artigo seguinte, que «a maternidade e a paternidade 

constituem valores sociais eminentes», estabelecendo o n.º 1 que «os pais e as mães 

têm direito à proteção da sociedade e do Estado na realização da sua insubstituível 

ação em relação aos filhos, nomeadamente quanto à sua educação, com garantia de 

realização profissional e de participação na vida cívica do país». O n.º 4 remete para a 

lei a regulação da «atribuição às mães e aos pais de direitos de dispensa de trabalho 

por período adequado, de acordo com os interesses da criança e as necessidades do 

agregado familiar»6. 

 

No domínio laboral, o artigo 59.º da Constituição enuncia, por um lado, um conjunto de 

direitos fundamentais dos trabalhadores, nomeadamente o direito a organização do 

trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização 

pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a vida familiar e, bem 

assim, à prestação de trabalho em condições de saúde e segurança [alíneas b) e c) do 

n.º 1], incumbindo ao Estado, por outro, o assegurar das condições de trabalho, 

retribuição e repouso a que os trabalhadores têm direito. 

 

Os conceitos de maternidade e paternidade, referidos na Lei Fundamental, são 

substituídos na legislação laboral pelo conceito da parentalidade7. 

 

 
5  Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas à Constituição da República Portuguesa nesta parte da nota técnica são 
feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 
27/10/2025. 
6 Veja-se, a este propósito, o que defendem os constitucionalistas Jorge Miranda e Rui Medeiros, 
in Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora, 2005, p. 703. 
7 Este conceito foi introduzido com a entrada em vigor do atual Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
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O Código do Trabalho (CT2009), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro8, vem 

concretizar os mencionados preceitos constitucionais relativos à proteção na 

parentalidade, na Subsecção IV, do Capítulo I, do Título II, que integra os artigos 33.º a 

65.º. 

 

O artigo 49.º, sob a epígrafe Falta para assistência a filho9, estabelece que a idade do 

filho menor até à qual o trabalhador pode faltar até 30 dias por ano para lhe dar 

assistência inadiável e imprescindível é de 12 anos; quando se verifique uma situação 

de hospitalização do filho, o direito a faltar estende-se por todo o período em que esta 

durar; quando se trate de filho com deficiência ou doença crónica, o direito a faltar até 

30 dias por ano, ou durante todo o período em que durar a hospitalização, não se 

encontra condicionada à idade do filho (n.º 1). De acordo com o n.º 2, o trabalhador 

pode faltar até 15 dias por ano para dar assistência inadiável e imprescindível a filho 

com 12 ou mais anos; quando este for maior, o trabalhador só pode exercer este direito 

se o filho integrar o seu agregado familiar. O seu n.º 4 determina que a «possibilidade 

de faltar10 prevista nos números anteriores não pode ser exercida simultaneamente pelo 

pai e pela mãe», elencando-se no n.º 5 os documentos que o empregador pode exigir 

ao trabalhador para efeitos de justificação da falta. 

 

Os progenitores têm direito a licença por período até seis meses, prorrogável até quatro 

anos, para assistência de filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica. 

No entanto, é possível a prorrogação até 6 anos, nas situações de necessidade de 

prolongamento da assistência, confirmada por atestado médico, não se aplicando em 

caso de estado terminal (artigo 53.º). 

 

Nos termos do artigo 54.º, que esta iniciativa pretende alterar, existe a possibilidade de 

redução de 5 horas do período normal de trabalho semanal, ou de beneficiar de outras 

 
8 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas nacionais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consulta 
efetuada a 27/10/2025. 
9  A alínea c) do n.º 2 do artigo 249.º do CT2009 determina que são consideradas faltas 
justificadas a motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, nos 
termos do citado artigo 49.º.  
10 As ausências ao trabalho resultantes de falta para assistência a filho não determinam a perda 
de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são consideradas como prestação efetiva de 
trabalho, conforme prevê a alínea g) do n.º 1 do artigo 65.º. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46722175
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46722175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442169
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442173
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442174
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441904
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442185
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condições de trabalho especiais, para assistência a filho menor de um ano com 

deficiência ou doença crónica.  

 

Ainda no que toca ao tempo de trabalho, o trabalhador com filho menor de 12 anos ou, 

independentemente da idade, filho com deficiência ou doença crónica que com ele viva 

em comunhão de mesa e habitação, tem direito a trabalhar a tempo parcial. A prestação 

de trabalho a tempo parcial pode ser prorrogada até dois anos ou, no caso de terceiro 

filho ou mais, três anos, ou ainda, no caso de filho com deficiência ou doença crónica, 

quatro anos (n.ºs 1 e 4 do artigo 55.º). Ademais, o trabalhador também tem direito a 

trabalhar em regime de horário de trabalho flexível, podendo o direito ser exercido por 

qualquer dos progenitores ou por ambos (n.º 1 do artigo 56.º). Contudo, nos termos do 

artigo seguinte, o trabalhador que pretenda trabalhar a tempo parcial ou em regime de 

horário de trabalho flexível deve solicitá-lo ao empregador, por escrito, com a 

antecedência de 30 dias, instruindo o pedido com os elementos previstos no n.º 1 deste 

artigo, sendo que o empregador apenas pode recusar o pedido com fundamento em 

exigências imperiosas do funcionamento da empresa, ou na impossibilidade de 

substituir o trabalhador, se este for indispensável. 

 

Cumpre, finalmente, fazer referência ao artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho11, que determina a 

aplicação ao vínculo de emprego público do disposto no Código de Trabalho e respetiva 

legislação complementar de várias matérias, nas quais se inclui a parentalidade. 

 

IV.  ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

No âmbito da alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE), a política social, nos termos definidos no presente Tratado, é um dos 

domínios partilhados entre a União e os Estados-Membros.  

 

Esta matéria é desenvolvida no Título X do TFUE, no qual se determina que a União 

apoiará e completará a ação dos Estados-Membros, designadamente no que diz 

 
11 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442176
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442177
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-215235924
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
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respeito às condições de trabalho (artigos 151.º; 153.º, n.º 1, alíneas b), c) e i); e 157.º 

n.ºs 1 e 3 do TFUE). 

 

A Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê que o 

mercado interno conduza a uma melhoria das condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores da União, prevendo ainda a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, nos seus artigos 20.º e 23.º, a igualdade de todas pessoas perante a lei e «a 

igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, incluindo em matéria de 

emprego, trabalho e remuneração», bem como, no artigo 33.º, «a proteção da família 

nos planos jurídico, económico e social». Estabelece, igualmente, o direito de todas as 

pessoas «a uma licença por maternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento 

ou adoção de um filho», promovendo, assim, a possibilidade de conciliação entre a vida 

familiar e a vida profissional. Por fim, neste âmbito, é de destacar também o artigo 34.º 

n.º 1, nos termos do qual «a União reconhece e respeita o direito de acesso às 

prestações de segurança social e aos serviços sociais que concedem proteção em 

casos como a maternidade (…), de acordo com o direito da União e com as legislações 

e práticas nacionais». 

 

Neste contexto, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, no seu princípio 9, estipula que os 

trabalhadores com filhos e familiares dependentes têm o direito a beneficiar de licenças 

adequadas, de regimes de trabalho flexíveis e aceder a serviços de acolhimento, 

devendo as mulheres e homens beneficiar da igualdade de acesso a licenças especiais 

para cumprirem as suas responsabilidades familiares, como ainda devem ser 

incentivados a utilizá-las de forma equilibrada. 

 

É também de referir que, em 2019, o Parlamento Europeu e o Conselho adotaram a 

Diretiva (UE) 2019/115812, relativa à conciliação entre a vida profissional e a vida familiar 

dos progenitores, que estabeleceu requisitos mínimos destinados a alcançar a 

igualdade entre homens e mulheres quanto às oportunidades no mercado de trabalho e 

ao tratamento no trabalho, facilitando a conciliação entre a vida profissional e a vida 

familiar dos trabalhadores que são progenitores ou cuidadores. 

 

Concretamente, a Diretiva estabelece que:  

 
12 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa europeia. 

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L1158
https://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=25782
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• Cada trabalhador tem um direito individual a uma licença parental remunerada 

de quatro meses, dois meses dos quais não são transferíveis entre os 

progenitores; 

• Os países da UE devem garantir que os trabalhadores podem pedir para gozar 

a licença parental de forma flexível, tal como a tempo parcial, ou em períodos 

alternados de licença e de trabalho; 

• Os cuidadores que prestem cuidados pessoais ou apoio a um parente ou 

pessoa que viva no mesmo agregado familiar têm um direito mínimo de 5 dias 

úteis por ano de licença para esse efeito; 

• Os trabalhadores com filhos até 8 anos e cuidadores têm direito a pedir redução 

de horário, horários flexíveis ou flexibilidade no local de trabalho; 

• O empregador deve responder à solicitação (aceitando ou negando com 

justificativa) dentro de um prazo razoável. 

 

Destaca-se, por fim, a Directiva 2003/88/CE relativa a determinados aspetos da 

organização do tempo de trabalho, que veio definir períodos mínimos de descanso, 

limites ao tempo de trabalho semanal, descanso diário, férias, trabalho noturno e ritmos 

de trabalho. É de referir ainda que as dispensas de trabalho suplementar para quem 

tem filhos pequenos e a dispensa de trabalho noturno para grávida/puérpera/lactante13 

na proposta em análise alinham-se com o espírito e limites da Diretiva 2003/88/CE, 

embora a iniciativa a quo seja mais protetora de grupos específicos. 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 ESPANHA 

 

 
13  Veja-se a Directiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de outubro de 1992, relativa à 
implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das 
trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32003L0088
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:31992L0085
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O n.º 2 do artículo 39 da Constitución española de 197814 determina que os poderes 

públicos asseguram a proteção integral dos filhos e das mães. A proteção da 

parentalidade é regulada pelo Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el 

que se aprueba el texto refundido de la Ley General de la Seguridad Social e pelo Real 

Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido 

de la Ley del Estatuto de los Trabajadores. 

 

A necessidade de cuidar de menores afetados por doenças graves ou oncológicas  

encontra-se coberta na ação protetora da segurança social desde 2011. 

 

O n.º 8 do artículo 34 do já referido Real Decreto Legislativo 2/2015 prevê que os 

trabalhadores têm o direito de solicitar ajustes na duração e distribuição da sua jornada 

de trabalho, na organização do tempo de trabalho e no método de trabalho, incluindo o 

teletrabalho, para exercer o seu direito à conciliação entre a vida profissional e a vida 

pessoal. Tais ajustamentos devem ser razoáveis e proporcionais às necessidades do 

trabalhador e às necessidades organizacionais ou produtivas da empresa. 

 

Se tiverem filhos, os trabalhadores têm o direito de fazer esse pedido até que estes 

completem os doze anos. Da mesma forma, os trabalhadores que tenham necessidade 

de cuidados para com filhos maiores de doze anos, cônjuge ou companheiro(a) do 

trabalhador, parentes consanguíneos até ao segundo grau do trabalhador, bem como 

outros dependentes quando, neste último caso, residam no mesmo domicílio e que, por 

idade, acidente ou doença, não possam cuidar de si próprios, devem justificar as 

circunstâncias em que se baseia o seu pedido. 

 

O n.º 6 do artículo 37 do mesmo diploma consagra um conjunto de medidas de proteção 

para pais nestas situações. Quem, por força de tutela legal, tiver sob a sua guarda direta 

um filho menor de doze anos ou uma pessoa com deficiência que não exerça trabalho 

remunerado terá direito à redução do horário de trabalho diário, com redução 

proporcional do salário de, no mínimo, um oitavo e, no máximo, metade da duração do 

trabalho. O mesmo direito será assegurado a quem necessite de cuidar diretamente de 

cônjuge ou companheiro(a), ou parente até ao segundo grau de consanguinidade ou 

 
14  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas em 31/10/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a39
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20250730
https://www.seg-social.es/wps/portal/wss/internet/Trabajadores/PrestacionesPensionesTrabajadores/1941
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a34
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a37
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afinidade, incluindo o consanguíneo(a) do(a) companheiro(a), que, por idade, acidente 

ou doença, não possa cuidar de si e que não exerça trabalho remunerado. 

 

O pai, tutor para adoção ou tutor permanente terá direito à redução do horário de 

trabalho, com redução proporcional do salário de, pelo menos, metade da duração do 

horário de trabalho, para o cuidado, durante o internamento hospitalar e o tratamento 

continuado, de menor sob os seus cuidados portador de cancro (tumores malignos, 

melanomas e carcinomas) ou de qualquer outra doença grave que exija internamento 

hospitalar prolongado e necessite de cuidados diretos, contínuos e permanentes, 

comprovados por relatório do serviço de saúde pública ou órgão administrativo de saúde 

da respetiva comunidade autónoma, e até que a criança ou a pessoa colocada em 

acolhimento familiar permanente ou em acolhimento familiar para adoção complete, no 

máximo, 23 anos de idade. 

 

Consequentemente, o simples facto de a criança ou o menor em acolhimento familiar 

permanente ou em acolhimento familiar para adoção completar 18 anos não será 

fundamento para a cessação da redução do horário de trabalho, se persistir a 

necessidade de cuidados diretos, contínuos e permanentes. No entanto, a partir dos 18 

anos, o direito à redução do horário de trabalho pode ser concedido até aos 23 anos, 

nos casos em que o cancro ou a doença grave tenham sido diagnosticados antes de 

atingir a maioridade, desde que os requisitos estabelecidos nos números anteriores, 

exceto a idade, sejam cumpridos no momento do pedido. Da mesma forma, o direito à 

redução do horário de trabalho será mantido até aos 26 anos se, antes dos 23 anos, 

demonstrar também uma incapacidade igual ou superior a 65%. 

 

Relativamente aos funcionários públicos, como referido anteriormente, são regulados 

pelo Real Decreto Legislativo 5/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley del Estatuto Básico del Empleado Público (EBEP). A alínea e) do 

artículo 49 do EBEP regula a licença para assistência a filho menor afetado por doença 

oncológica ou outra doença grave. Neste contexto, os funcionários públicos terão 

também direito, desde que ambos os pais, pais adotivos, tutores para fins de adoção ou 

pais de acolhimento permanente estejam a trabalhar, a uma redução do horário de 

trabalho de, pelo menos, metade do horário anterior, recebendo a remuneração integral 

dos orçamentos do organismo ou entidade onde prestam os seus serviços, para o 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&p=20250730&tn=1#a49


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 261/XVII/1.ª (PAN)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

13 

cuidado, durante o internamento e tratamento continuado, do seu filho menor afetado 

por cancro (tumores malignos, melanomas ou carcinomas) ou qualquer outra doença 

grave que implique internamento prolongada e exija a necessidade dos seus cuidados 

diretos, contínuos e permanentes, comprovados pelo relatório do serviço público de 

saúde ou órgão administrativo de saúde da comunidade autónoma ou, se for caso disso, 

da entidade de saúde concertada correspondente e, no máximo, até que a criança ou 

pessoa que tenha sido objeto de acolhimento permanente ou tutela para efeitos de 

adoção complete 23 anos. Para estes efeitos, a mera realização de 18 anos de criança 

ou menor sob tutela ou guarda permanente para adoção não constituirá fundamento 

para a cessação do horário reduzido, caso se mantenha a necessidade de cuidados 

diretos, contínuos e permanentes. 

 

Tal como no regime da segurança social, a partir dos 18 anos, o direito à jornada 

reduzida poderá ser concedido até que a pessoa sob sua guarda complete 23 anos, nos 

casos em que o cancro ou doença grave tenha sido diagnosticado antes de atingir a 

maioridade, desde que os requisitos estabelecidos nos parágrafos anteriores, exceto a 

idade, estejam preenchidos no momento da solicitação. Da mesma forma, o direito à 

redução do horário de trabalho será mantido até que a pessoa à sua guarda complete 

26 anos, caso, antes de completar 23 anos, demonstre também uma incapacidade igual 

ou superior a 65%. 

 

 FRANÇA 

 

Neste país, a proteção da parentalidade em contexto laboral está regulada nos articles 

L1225-1 a L1225-72 do Code du travail15.  

 

Quando o filho é hospitalizado à nascença, os pais empregados têm direito a uma 

licença específica de paternidade e acolhimento para os seus filhos, caso a criança seja 

hospitalizada imediatamente após o nascimento numa unidade de cuidados 

especializados. Esta licença é regulada nos articles L331-8, R313-1 a 17 e D1225-8 e 

8-1. 

 

 
15  Diplomas consolidados retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas em 31/10/2025. 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177854/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177854/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/2025-10-31
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F35002
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006073189/LEGISCTA000006172599/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000006156797/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018482941/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018482941/2025-10-31
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Genericamente, o nascimento de um filho confere aos trabalhadores progenitores o 

direito a beneficiar de uma licença parental, nos termos dos articles L1225-47 e L1225-

48. No entanto, o article L1225-49 determina que, em caso de doença, acidente grave 

ou deficiência grave do filho, essa licença parental pode ser prorrogada por mais um 

ano, mediante apresentação de um atestado médico. 

 

Os pais trabalhadores do sector privado com filhos deficientes (avaliados pela CDAPH 

- Commission des droits pour l'autonomie des personnes handicapées) menores de 20 

anos têm também direito a um apoio social denominado de Allocation d'éducation de 

l'enfant handicapé (AEEH). Este apoio financeiro, regulado no Code de la sécurité 

sociale, articles L541-1 a 4, R541-1 a 10 e D541-1 a 4, incide sobre 3 tipos de despesas, 

podendo ser majorado em caso de monoparentalidade: 

• Despesas mensais relacionadas com a deficiência do seu filho (cuidados, 

educação, etc.); 

• Necessidade de contratar um cuidador; 

• Necessidade de reduzir ou interromper a sua atividade profissional para cuidar 

do seu filho. 

 

Para atribuição deste apoio, para além do limite de idade referido anteriormente, é 

necessário: 

• Ter um grau de incapacidade de 80% ou superior. Este grau pode situar-se entre 

50% e menos de 80% se o filho receber apoio de uma instituição ou serviço 

médico-social, um programa de escolarização adaptado e/ou cuidados e/ou 

reabilitação relacionados com a sua deficiência, conforme recomendado pela 

CDAPH. 

• Não ter rendimentos profissionais superiores a 55% do salário mínimo mensal 

bruto (SMIC), ou seja, 990,99 €. 

• Residir permanentemente em França. 

 

No caso dos funcionários públicos, as licenças relacionadas com o apoio a filhos com 

deficiência, acidentados ou doentes denominam-se de Congé de présence parentale. 

Esta licença parental não remunerada, regulada no Code général de la fonction 

publique, articles L632-1 a 4, é um período durante o qual o funcionário público pode 

reduzir ou interromper a sua atividade profissional para cuidar de um filho dependente 

https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F2280
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900929/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000029336639/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000029336639/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900934/2025-10-31
https://cdaph.fr/commission-cdaph/
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F14809
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F14809
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006073189/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006073189/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000006156174/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000006156691/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006073189/LEGISCTA000006155872/2025-10-31
https://cdaph.fr/commission-cdaph/
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F2300
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F565
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551/2025-10-31
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044423655/2025-10-31
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que esteja doente, lesionado ou com deficiência, e que necessite da sua presença 

constante e de cuidados intensivos. O funcionário pode, no entanto, solicitar o apoio 

social denominado de Allocation journalière de présence parentale (AJPP). 

 

A duração máxima da licença parental é fixada em 310 dias úteis (dias efetivamente 

trabalhados numa empresa ou administração, calculados como 5 dias por semana) num 

período de 36 meses (3 anos) para a mesma criança e a mesma condição médica. No 

termo do prazo inicial ela pode ser renovada. O seu usufruto pode realizar-se num 

período contínuo ou num ou mais períodos de, pelo menos, um dia cada.  

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), constatou-se que, sobre 

temática idêntica ou afim, no âmbito da parentalidade, se encontram igualmente 

pendentes nesta 10.ª Comissão as seguintes iniciativas: 

- Projeto de Lei n.º 7/XVII/1.ª (PAN) - Garante o pagamento a 100% do subsídio de 

doença nas situações de doença oncológica e do subsídio para assistência a filhos 

menores na doença oncológica, alterando o Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de fevereiro; 

- Projeto de Lei n.º 36/XVII/1.ª (PAN) - Aprova o regime especial de direitos de 

parentalidade aplicável aos profissionais de saúde; 

- Projeto de Lei n.º 148/XVII/1.ª (PAN) - Prevê medidas de reforço da proteção na 

parentalidade, aprova uma licença parental inicial igualitária de seis meses e aumenta 

o período de dispensa para aleitação;  

- Projeto de Lei n.º 157/XVII/1.ª (PAN) - Aprova medidas de proteção em caso de 

despedimento de trabalhadora grávida e promove a igualdade na parentalidade, 

alterando o Código de Trabalho e a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; 

-  Projeto de Lei n.º 176/XVII/1.ª (Cidadãos) - Alargamento da Licença Parental Inicial; 

- Projeto de Lei n.º 184/XVII/1.ª (PCP) - Promove a articulação da vida profissional com 

a vida pessoal e familiar e melhora o regime dos horários e tempos de trabalho dos pais 

trabalhadores com filhos menores, com deficiência, doença crónica ou oncológica;  

- Projeto de Lei n.º 185/XVII/1.ª (PCP) - Reforço de direitos e condições de 

acompanhamento a filho com doença crónica, oncológica ou resultante de acidente; 

https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F15132
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315048
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315133
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315428
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315450
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315518
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315544
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315545
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- Projeto de Lei n.º 186/XVII/1.ª (PCP) - Reforço dos Direitos de Maternidade e de 

Paternidade. 

 

Da mesma maneira, verificou-se a pendência das seguintes petições, ambas em 

apreciação nesta 10.ª Comissão: 

- Petição n.º 35/XVII/1.ª - Mais tempo para todas as famílias, da iniciativa de Hugo Pedro 

Silva e Costa Rodrigues e outros (28.768 assinaturas); 

- Petição n.º 45/XVII/1.ª - Retrocessos inaceitáveis nos direitos das mulheres, mães e 

bebés, da iniciativa de Zaida Margarida Mateus Vilhena Pinheiro Alves e outros (46.567 

assinaturas). 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Ainda na atual Legislatura, foram rejeitados, a 19 de setembro de 2025, o Projeto de 

Resolução n.º 125/XVII/1.ª (JPP) - Recomenda ao Governo da República a revisão do 

regime de mobilidade por doença, assegurando igualdade de tratamento aos docentes 

cuidadores de filhos com deficiência profunda, à semelhança dos docentes em situação 

de monoparentalidade; e, a 16 de outubro de 2025, o Projeto de Lei n.º 258/XVII/1.ª 

(JPP) - Aproxima o regime de mobilidade por doença à sua natureza de proteção e 

equipara a prioridade dos docentes cuidadores de filhos com deficiência profunda, 

procedendo à alteração do Decreto Lei n.º 41/2022, de 17 de junho (na redação do 

Decreto Lei n.º 43/2025, de 15 de abril).  

 

Já na anterior Legislatura, e também na esfera do regime laboral da parentalidade, foi 

tramitado o Projeto de Lei n.º 855/XV/1.ª (Cidadãos) - Alargamento da Licença Parental 

inicial, que, apesar de aprovado na generalidade, acabaria por caducar com o final 

antecipado da Legislatura, a 2 de junho de 2025, tal como, aliás, o Projeto de Lei n.º 

245/XVI/1.ª (PCP) - Reforço dos Direitos de Maternidade e de Paternidade e o Projeto 

de Lei n.º 472/XVI/1.ª (PAN) - Aprova o regime especial de direitos de parentalidade 

aplicável aos profissionais de saúde. 

 

Por sua vez, foram rejeitados na generalidade, a 27 de setembro de 2024, as iniciativas 

que se elencam: 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315546
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34262
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34276
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315248
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315248
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315688
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315688
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173175
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284042
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284042
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314630
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314630
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- Projeto de Lei n.º 246/XVI/1.ª (CH) - Modifica o regime do horário flexível de trabalhador 

com responsabilidades familiares por forma a facilitar a conciliação da vida familiar com 

a vida profissional; 

- Projeto de Lei n.º 248/XVI/1.ª (L) - Alarga os períodos de gozo da licença parental 

inicial, da licença parental exclusiva do pai, da licença parental em caso de deficiência 

da criança ou de um dos progenitores, e da dispensa para amamentação ou aleitação; 

- Projeto de Lei n.º 249/XVI/1.ª (L) - Alarga os períodos de gozo da licença parental e 

revê a majoração das remunerações de referência para atribuição do subsídio parental 

inicial, do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 

oncológica e do subsídio para assistência a neto; 

-  Projeto de Lei n.º 255/XVI/1.ª (PAN) - Prevê medidas de reforço da proteção na 

parentalidade, aprova uma licença parental inicial igualitária de seis meses e aumenta 

o período de dispensa para amamentação ou aleitação até aos dois anos da criança; 

- Projeto de Lei n.º 260/XVI/1.ª (BE) - Alarga e garante a atribuição da licença parental 

inicial igualitária em termos de género, às famílias monoparentais e por via da adoção, 

alarga a licença inicial exclusiva do pai e a dispensa para amamentação, aleitação e 

acompanhamento da criança. 

 

Foi também rejeitado na generalidade, mas a 7 de fevereiro de 2025, o Projeto de Lei 

n.º 130/XVI/1.ª (BE) - Garante uma maior conciliação entre a vida familiar e profissional 

através da criação de uma licença para fruição e cuidado de filhos menores.    

 

Em sentido contrário, não se apurou a entrada de nenhuma petição sobre a mesma 

matéria, ou conexa, na precedente Legislatura. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Tal como mencionado, foi promovida a apreciação pública desta iniciativa, com a sua 

publicação na Separata n.º 23/XVII, DAR, de 28 de novembro de 2025, nos termos dos 

artigos 472.º e 473.º do Código do Trabalho e do artigo 132.º do Regimento da 

Assembleia da República, pelo período de 30 dias, até 28 de dezembro de 2025, que 

ainda decorre, pelo que não se regista por ora a entrada de nenhum contributo. Por 

conseguinte, os que vierem a ser recebidos poderão ser consultados na página das 

iniciativas em apreciação pública desta Comissão. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284043
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284046
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284047
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284057
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284068
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263723
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263723
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/023/2025-11-28/2?pgs=2-6&org=PLC
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/10CTSSI/Paginas/Iniciativas-Apreciacao-Publica.aspx?t=&Path=fpzIXuxLUcBTVVObWCm1D4cHSm0Qpo5SbyQ59pSD1CTgjXDskGyxlWp6RQQCiMIj7mvG4KHhXOx82XYIzB8AVjFZWX2VOsp1kwmoM2sZUKuPsuEREaRN71ggedlg071oYW%2fljy7CN9uGqFMFkXiqNiq%2f3PnM1BO4UY1QtN8MP3uU6pjGxqA%2fr81WHs1niBaxMWpkqkfpAsT%2bXl%2bQA9wnvLG778bK2w3BCCzAoph2ytSJxwAqqfrvyHCqwSKHng2sHMM7mKkIje6UppvOJHkyBXppa9OiIpu3GlxrqMrVcEhcvRnnkGzGME68BLc8co2qgilyGRIjgJH4dJgIJz0pujnNgqUcnKed9YWN1ciuNcfmiE1CFTE%2fvGCLFwTCLq3x
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/10CTSSI/Paginas/Iniciativas-Apreciacao-Publica.aspx?t=&Path=fpzIXuxLUcBTVVObWCm1D4cHSm0Qpo5SbyQ59pSD1CTgjXDskGyxlWp6RQQCiMIj7mvG4KHhXOx82XYIzB8AVjFZWX2VOsp1kwmoM2sZUKuPsuEREaRN71ggedlg071oYW%2fljy7CN9uGqFMFkXiqNiq%2f3PnM1BO4UY1QtN8MP3uU6pjGxqA%2fr81WHs1niBaxMWpkqkfpAsT%2bXl%2bQA9wnvLG778bK2w3BCCzAoph2ytSJxwAqqfrvyHCqwSKHng2sHMM7mKkIje6UppvOJHkyBXppa9OiIpu3GlxrqMrVcEhcvRnnkGzGME68BLc8co2qgilyGRIjgJH4dJgIJz0pujnNgqUcnKed9YWN1ciuNcfmiE1CFTE%2fvGCLFwTCLq3x
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Foi ainda promovida a sua consulta pública, nos termos do artigo 134.º do Regimento, 

não se registando, até à data, o envio de nenhum contributo. Qualquer pronúncia que 

venha a ser recebida até ao início da votação na especialidade poderá ser consultada 

nesta ligação. 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

▪ Avaliação sobre impacto de género 

 

O preenchimento pela proponente da ficha de avaliação prévia de impacto de género, 

em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, devolve como 

resultado uma valoração maioritariamente positiva e neutra do impacto de género, 

aquilatando-se, ainda assim, como negativo, o seguinte critério, ao nível dos recursos: 

«A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e mulheres?». 

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

AL-ORAINI, Badrea Saleh. Motherhood, disability, and employment: understanding the 

workplace experiences of mothers of children with intellectual disabilities. Em linha. 

International Journal of Business Administration, vol. 15, n.º 3 (2024), pp. 63-77. 

Disponível em: 

https://www.sciedu.ca/journal/index.php/ijba/article/download/26528/16485. 

[visualizado em 2025.11.03]. 

Resumo: «Este estudo investiga as experiências por que passam as mães de crianças 

com deficiência intelectual no local de trabalho. Estas mães podem enfrentar desafios 

para equilibrar a maternidade, a criação de um filho com deficiência e o emprego. Como 

tal, é importante compreender os desafios que enfrentam e os mecanismos que utilizam 

para lidar com os cuidados e as responsabilidades profissionais para gerir o stresse 

gerado ao longo desta experiência contínua. […] Os resultados sugerem que as mães 

de crianças com deficiência intelectual enfrentam dificuldades em equilibrar os cuidados 

dos seus filhos com deficiência e as suas responsabilidades profissionais, além de 

mostrarem uma falta de flexibilidade no local de trabalho, menos consciência por parte 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=523
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=1jZ%252br4odlnFnLw5PA0xf6nYKLXmTGAmfBbekjqdzQzGlUH09oN0ip88V9s07MqEJDtnpn7452cP56JoLYT8aaiBhV5XmKu2GC1LpE7MmGnB2q8AGv6O2W6bhkdyolm1OdtnLm3PplSJljw83qkmul5zsPNLnm1Jw4fcREPGXHBPtD6%252fW5KAFWaH0MF2t%252b7p%252b2XeIQbzBCxTJcD6RmGlylCPVmqYHRJpvRhUx58UaPqe%252fd9bqQXeKJJM98N%252bCTKXnBa8F45zC0DV%252be57p%252frM7Ciun33xCNJL4UVRnueinyPvgwLzRDI52zTjKekQZgC%252f8a4LDXPrHDFeeyp2TcjmmQSzZXAacVF8Lrv0y8L78IVo%253d&fich=eb4f9837-545a-481d-8b1d-5329119517e5.pdf&Inline=true
https://www.sciedu.ca/journal/index.php/ijba/article/download/26528/16485
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dos colegas e supervisores sobre os desafios que essas mães enfrentam e uma falta 

de legislação organizacional que as apoie. […]» [Resumo do autor] 

 

HJELMSTEDT, Sofia; FORINDER, Ulla; NORBERG, Annika Lindahl; HOVÉN, Emma. A 

balancing act: working and caring for a child with cancer. Em linha. Journal of Child and 

Family Studies, vol. 30, n.º 8 (2021), pp. 1881-1894. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149512&img=

37959. [visualizado em 2025.11.03]. 

Resumo: As autoras exploram as experiências de pais suecos na conciliação entre 

trabalho e parentalidade após o diagnóstico de cancro de um filho, revelando que a 

doença agrava os desafios existentes. Apesar das políticas de bem-estar social suecas, 

que visam apoiar os pais que cuidam de crianças doentes, o estudo aponta para um 

impacto significativo na capacidade dos pais para equilibrarem as suas 

responsabilidades laborais e familiares. Os pais tendem a valorizar mais o tempo em 

família, mas o trabalho continua a ser importante para contrabalançar as exigências 

acrescidas. Além disso, observa-se um aumento na divisão tradicional de género no que 

concerne às tarefas parentais e laborais. Se, por um lado, o acesso a cuidados de saúde 

e sistemas de apoio influencia a capacidade de conciliar trabalho e família, por outro 

lado, as dificuldades persistem a longo prazo, enquanto o apoio diminui. O estudo 

conclui que é necessário um apoio contínuo e adequado para ajudar as famílias a lidar 

com estes desafios a curto e longo prazo. 

 

OIT. Guide to developing balanced working time arrangements. Em linha. Geneva: ILO, 

2019. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131899&img=

17146&save=true. [visualizado em 2025.10.31]. 

Resumo: Este guia para o desenvolvimento de tempos de trabalho equilibrados 

(horários de trabalho) destina-se a empregadores, trabalhadores e governos, tendo sido 

elaborado para ajudar as organizações, tanto privadas como públicas, a tomar decisões 

informadas sobre como estruturar os tempos e horários de trabalho para o benefício 

mútuo dos trabalhadores e das empresas, de modo a privilegiar a saúde e segurança 

dos trabalhadores, o equilíbrio entre vida profissional e familiar e a igualdade de género. 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149512&img=37959
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149512&img=37959
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131899&img=17146&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131899&img=17146&save=true
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OIT. Working time and work-life balance around the world. Em linha. Geneva: ILO, 2022. 

Disponível em: 

https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/%40ed_protect/%40protrav

/%40travail/documents/publication/wcms_864222.pdf. [visualizado em 2025.10.31]. 

Resumo: Explora-se nesta publicação a temática do tempo de trabalho e do equilíbrio 

entre a vida profissional e pessoal a nível global, analisando padrões e evoluções nas 

horas de trabalho, tanto na economia formal como na informal. Realça-se a distribuição 

desigual das horas de trabalho e os desafios associados a longas jornadas e ao trabalho 

a tempo parcial. 

Abordando a importância do equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, reconhece-se 

que o trabalho impacta a saúde física e mental dos trabalhadores, bem como a 

produtividade das empresas. Analisam-se também as medidas de resposta à crise 

implementadas durante a pandemia de covid-19, como o trabalho a tempo parcial e o 

teletrabalho, e as suas implicações para a segurança no emprego e a autonomia dos 

trabalhadores. 

A conciliação entre o trabalho e a vida familiar é referida como um objetivo social 

importante, destacando que a dificuldade dos trabalhadores em equilibrar a vida pessoal 

com o trabalho remunerado tem vindo a aumentar. A entrada maciça de mulheres no 

mercado de trabalho e o modelo de duplo rendimento por agregado trouxeram novos 

desafios, como a dupla jornada para as mulheres, que enfrentam tanto o trabalho 

remunerado como o não remunerado em casa. A pandemia de covid-19 reforçou estas 

preocupações, levando muitos trabalhadores a procurar empregos com maior 

flexibilidade e a possibilidade de trabalhar remotamente, a fim de alcançar um melhor 

equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal. O documento também explora como horários 

de trabalho flexíveis e políticas de apoio à família podem aumentar a satisfação no 

trabalho, a lealdade dos funcionários e a produtividade das empresas. 

São apresentadas recomendações de políticas públicas e empresariais para promover 

horários de trabalho decentes e um melhor equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. 

Conclui-se que a flexibilidade no trabalho deve ser implementada com cautela para 

evitar a sobrecarga dos trabalhadores e a desigualdade de género, defendendo políticas 

que garantam o direito à desconexão e a proteção dos horários de descanso. 

 

STEVENS, Emily K.; AZIZ, Shahnaz; WUENSCH, Karl; WALCOTT, Christy. Caregivers 

of children with special healthcare needs: a quantitative examination of work-family 

https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/%40ed_protect/%40protrav/%40travail/documents/publication/wcms_864222.pdf
https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/%40ed_protect/%40protrav/%40travail/documents/publication/wcms_864222.pdf
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culture, caregiver burden, and work-life balance. Em linha. Journal of Child and Family 

Studies, vol. 33, n.º 5 (2024), pp. 1365-1377. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149573&img=

38046. [visualizado em 2025.11.03]. 

Resumo: O artigo em apreço aborda a relação entre a cultura organizacional de 

trabalho-família, o encargo do cuidador e o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal de 

trabalhadores que cuidam de crianças com necessidades especiais de saúde. Os 

resultados revelaram que um maior encargo do cuidador está associado a um menor 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, enquanto uma cultura organizacional de 

trabalho-família mais forte está associada a um melhor equilíbrio. O estudo destaca a 

importância de os empregadores considerarem o apoio que a sua cultura organizacional 

oferece aos funcionários que cuidam de crianças com necessidades especiais de saúde, 

especialmente através do apoio da gerência/administração e de expectativas de tempo 

equilibradas, pois esses aspetos demonstraram ser benéficos para melhorar o equilíbrio 

entre trabalho e vida pessoal destes cuidadores antes da pandemia. 

 

STEWART, Lisa M.; SELLMAIER, Claudia; BRANNAN, Ana Maria; BRENNAN, Eillen 

M. Employed parents of children with typical and exceptional care responsibilities: family 

demands and workplace supports. Em linha. Journal of Child and Family Studies, vol. 

32, n.º 4 (Apr. 2023), pp. 1048-1064. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149459&img=

37852. [visualizado em 2025.11.03]. 

Resumo: Trata-se de uma investigação sobre o impacto de cuidar de crianças com 

deficiência no conflito entre trabalho e família e no stresse dos pais empregados, 

comparando-os com pais de crianças com desenvolvimento típico. Os resultados 

demonstraram diferenças significativas entre os dois grupos relativamente a 

características pessoais, familiares e do local de trabalho, bem como em conflito 

(trabalho-família, família-trabalho) e stresse. Pais de crianças com necessidades de 

cuidados excecionais reportaram menos apoio no local de trabalho, incluindo 

flexibilidade e autonomia, e apresentaram níveis mais elevados de stresse e conflito 

entre trabalho e família. O estudo sugere que as organizações devem construir culturas 

de apoio à família e implementar intervenções para reduzir o conflito trabalho-família e 

o stresse, adaptando os apoios às necessidades específicas dos cuidadores. 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149573&img=38046
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149573&img=38046
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149459&img=37852
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149459&img=37852
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UNIÃO EUROPEIA. Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de 

Trabalho. Working time patterns for sustainable work. Em linha. Luxembourg: 

Publications Office of the European Union, 2017. Disponível em: 

https://www.eurofound.europa.eu/system/files/2017-09/ef1720en.pdf. [visualizado em 

2025.10.31]. 

Resumo: O presente relatório analisa a evolução da duração e da organização do 

tempo de trabalho na União Europeia, destacando diferenças entre países e perfis de 

trabalhadores. Com base nos dados do European Working Conditions Survey, conclui-

se que persiste uma diferença significativa entre homens e mulheres: os homens 

trabalham mais horas, mas apresentam maior insatisfação com o equilíbrio entre a vida 

profissional e pessoal; as mulheres, embora em média trabalhem menos horas, 

enfrentam restrições ligadas a responsabilidades familiares. O estudo mostra que 

horários longos, imprevisíveis ou atípicos (turnos, noite, fins de semana) prejudicam a 

saúde, o bem-estar e a sustentabilidade do trabalho, além de dificultarem a 

compatibilização entre trabalho e responsabilidades pessoais, sobretudo durante a fase 

da parentalidade, quando as exigências de cuidado são mais intensas, enquanto a 

autonomia e a previsibilidade no horário favorecem a conciliação e a permanência no 

emprego até idades mais avançadas. 

A conciliação entre a vida profissional e familiar é um dos eixos centrais para garantir o 

bem-estar dos trabalhadores e a sustentabilidade do emprego ao longo da vida. Grande 

parte dos trabalhadores gostaria de reduzir o tempo de trabalho, sobretudo durante a 

fase da parentalidade. Verifica-se que, embora muitas mulheres optem por empregos 

ou regimes de tempo parcial que facilitam esta gestão, tal pode limitar as suas 

perspetivas de carreira e rendimentos futuros, enquanto os homens tendem a enfrentar 

maiores dificuldades na adaptação do horário às necessidades familiares devido a 

jornadas mais longas. Assim, políticas públicas e práticas laborais que integrem uma 

perspetiva de ciclo de vida e promovam horários flexíveis, autonomia na organização do 

tempo, licenças parentais equilibradas e incentivos à partilha de responsabilidades 

domésticas entre géneros revelam-se fundamentais para assegurar um equilíbrio mais 

justo e eficaz entre a vida profissional e a vida familiar. 

 

WONDEMU, Michael Yisfashewa; JORANGER, Pål; HERMANSEN, Åsmund; BREKKE, 

Idunn. Impact of child disability on parental employment and labour income: a 

quasi‑experimental study of parents of children with disabilities in Norway. Em linha. 

https://www.eurofound.europa.eu/system/files/2017-09/ef1720en.pdf
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Resumo: Os autores estudaram o impacto da deficiência infantil no emprego e 

rendimentos dos pais na Noruega, considerando o género, a gravidade da deficiência e 

a idade da criança, utilizando dados longitudinais de registos nacionais noruegueses de 

2004 a 2011. Os resultados indicaram que as mães de crianças com deficiência 

enfrentam um impacto negativo na sua participação no mercado de trabalho, horas de 

trabalho e rendimento, especialmente quando a criança tem uma deficiência mais grave. 

À medida que as crianças crescem, as diferenças no emprego e rendimento entre mães 

de crianças com e sem deficiência acentuam-se. Embora o rendimento dos pais de 

crianças com deficiências mais graves também seja afetado, não se observaram 

mudanças significativas nas suas horas de trabalho ou participação no mercado de 

trabalho. O estudo conclui que é crucial que os decisores políticos e as partes 

interessadas avaliem e forneçam apoio social adequado, principalmente às mães de 

crianças com deficiências graves, para promover um melhor equilíbrio entre vida 

profissional e familiar. É também sugerido que se avaliem os ambientes de trabalho das 

mães, de forma a evitar impactos negativos na sua saúde que possam levar à perda de 

emprego. 
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